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    A lua batia nas árvores, algumas nuvens erravam por entre as estrelas pálidas, o mar falava às coisas da sombra, a meia voz, a cidade dormia e do horizonte subia uma neblina. A melancolia era profunda.




    Victor Hugo (1802-1885), romancista, dramaturgo e poeta e francês


  




  

    Introdução




    Esta manhã, antes do alvorecer, subi numa colina para admirar o céu povoado, E disse à minha alma: Quando abarcarmos esses mundos e o conhecimento e o prazer que encerram, estaremos finalmente fartos e satisfeitos? E minha alma disse: Não, uma vez alcançados esses mundos prosseguiremos no caminho.




    Walt Whitman (1819-1892), poeta e jornalista norte-americano




    Falar de Direito Espacial Internacional, para muitos, ainda é algo distante da realidade, e alguns até questionam: “Existe mesmo esse tal de Direito Espacial?”.




    Embora com poucos instrumentos legais aprovados por unanimidade ou por maioria dos países-membros da Organização das Nações Unidas, o Direito Espacial Internacional foi, até então, imprescindível para colocar ordem, minimamente, nas atividades de exploração e uso do espaço cósmico.




    O prof. José Monserrat Filho,1 em sua obra “Introdução ao Direito Espacial”,2 ensina-nos que:




    Direito Espacial é um ramo do Direito Internacional Público, que objetiva regulamentar as atividades dos Estados, de empresas públicas e privadas e de organizações internacionais intergovernamentais, relacionadas com a exploração e usos do espaço cósmico, além de estabelecer um Regime Jurídico do espaço exterior e dos corpos celestes.




    As Constituições Federais do Brasil, desde 1967, já trazem o Direito Espacial como um ramo autônomo do Direito. Nesse sentido, vale a leitura do art. 22, I, da atual Constituição Federal de 1988, in verbis:




    Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:




    I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; (grifo nosso).




    A construção de consenso entre os países-membros da ONU em torno dos termos dos tratados, acordos e das resoluções não foi nada fácil, especialmente porque a maioria desses documentos foi construída e aprovada quando imperava a chamada Guerra Fria entre Estados Unidos e União Soviética, que também eram, na época, as duas grandes potências no espaço, dominando os debates e travando possíveis acordos, que julgavam conter “armadilhas” para o futuro.




    Em decorrência disso, além de as discussões se passarem em um ambiente contaminado pela desconfiança mútua a respeito de questões como direito de propriedade e outras – a Lua era um alvo logo depois de ser lançado o Sputnik 1 –, tinham, Estados Unidos e União Soviética, poder para barrar iniciativas de países em desenvolvimento que, para os gigantes do espaço, queriam impor regras legais aos países que tinham potencial para explorar o espaço cósmico, o que não se via como algo justo nem aceitável.




    Além disso, a conquista do espaço era coisa ainda incipiente e não se poderia antever tudo que aconteceria nos próximos anos e décadas. Por isso, o primeiro acordo – o Tratado do Espaço – só foi aprovado dez anos depois de o primeiro satélite artificial soviético ter sido lançado em órbita.




    Para melhor entendimento de como se construiu cada diploma que compõe o Direito Espacial Internacional, esta obra apresenta comentários sobre os acordos e as resoluções, contextualizando cada etapa de discussão, apresentando como era o ambiente em que esses assuntos foram debatidos e os acontecimentos e fatos relatados pela imprensa internacional que levaram os países a dar andamento ou a refrear a construção de cada um desses documentos.




    Já os acordos e resoluções são comentados de forma técnica, inclusive com posicionamentos de juristas reconhecidos pelo trabalho na área de Direito Espacial, o que dá maior credibilidade ao correto entendimento do que as pessoas que os construíram queriam, de fato, exprimir.




    




    

      

        1 José Monserrat Filho (1939), jornalista e jurista brasileiro, nascido em Porto Alegre, RS, em 11 de novembro de 1939. Fez seus primeiros estudos no Instituto de Educação e no Colégio Cruzeiro do Sul, ambos em Porto Alegre. Começou a trabalhar como jornalista em 1958, na Cia. Caldas Júnior, em Porto Alegre, passando por outros veículos gaúchos, como Rádio Guaíba, Folha da Tarde e Correio do Povo. Em 1961, foi para Moscou, de onde voltou em 1967 como Bacharel em Direito pela Universidade da Amizade dos Povos, com mestrado em Direito Internacional. Foi aluno da Academia de Direito Internacional, Haia, Holanda, em 1978; da Universidade Internacional do Espaço, Estrasburgo, França, em 1989; e do Centro Europeu de Direito Espacial, Aberdeen, Escócia, em 1993. Como jornalista, foi diretor da revista “Ciência Hoje” e editor do “Jornal da Ciência” e do “JC e-mail”, da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC). Em 1993, recebeu o Prêmio José Reis de Divulgação Científica, do CNPq. É autor do livro “Política e Direito na Era Espacial – Podemos ser mais justos no espaço do que na Terra?”, publicado em 2007 e premiado pela Academia Internacional de Astronáutica (AIA). Monserrat possui uma extensa experiência na área de direito espacial, tendo acompanhado desde o início o projeto espacial brasileiro e assessorado a Agência Espacial Brasileira (AEB) em questões de relações espaciais, de onde se afastou em 2015, por ter atingido o limite constitucional de idade (75 anos) para o serviço público (Fonte: A Ciência que eu faço).


      




      

        2 SBDA. MONSERRAT FILHO, José. Introdução ao Direito Espacial. Disponível em: https://sbda.org.br/wp-content/uploads/2018/10/Dir_Esp.rtf. Acesso em: 30.12.2022.


      


    


  




  

    A discussão sobre o Direito Espacial




    As leis são como as teias de aranha que apanham os pequenos insetos, mas são rasgadas pelos grandes.




    Sólon (638 a.C.-558 a.C.), estadista, legislador e poeta grego antigo




    O tcheco Vladimir Mandl,3 advogado e professor, foi considerado um visionário por ter sido o pioneiro no estudo jurídico do Direito Espacial, ao escrever e publicar, em 1932, na Alemanha, o trabalho “Sobre alguns problemas de Direito Astronáutico”, o primeiro do gênero. Depois dele, foi a vez do soviético, E. A. Korovin,4 que publicou, em 1934, o trabalho “A conquista da estratosfera e o Direito Internacional”.




    Na América Latina, os pioneiros foram o argentino Aldo Armando Cocca e o brasileiro Haroldo Valladão, que publicaram seus primeiros trabalhos na área de Direito Espacial em 1957, sendo que Valladão publicou o trabalho “Direito Interplanetário e Direito Inter Gentes Planetárias”, apenas alguns meses depois do lançamento do Sputnik 1 (Correio Braziliense, 1987).




    O professor Lineu de Albuquerque Mello,5 em entrevista ao Jornal do Commercio (1957, p. 12), emitiu opinião discordando do jurista Haroldo Valladão, por este defender a denominação de Direito Interplanetário ao novo ramo do Direito que se aflorava no eco dos primeiros anos de corrida espacial. Para o professor Lineu, era inapropriado denominar esse incipiente Direito de Interplanetário, pois, para ele, o mais compatível seria chamá-lo, no futuro, como Direito Sideral ou Direito do Espaço.




    Para Mello, “por Direito Interplanetário dever-se-ia entender o direito entre planetas, como o Direito Internacional Público e, de modo precípuo, direito entre Estados”. E acrescentou o professor Lineu: “Nenhum jurista poderá pretender estabelecer princípios e normas jurídicas reguladora das relações entre astros. É, realmente, prematuro falar em direito desta natureza”.




    Com o fim de deixar claro o seu posicionamento, Mello afirmou: “É evidente que a extensão do domínio do homem, além do espaço atmosférico, com a possibilidade de atingir outros planetas, poderá ocasionar conflitos entre Estados”. Assim, prossegue: “Um acordo internacional deverá delimitar os direitos e deveres destes, no espaço sideral, à semelhança do que aconteceu com o Direito no espaço atmosférico”. E conclui Mello: “As normas que se estabelecerem a tal respeito não poderão ser denominadas, no entanto, de Direito Interplanetário” (Jornal do Commercio, 1957).




    Essa foi a segunda entrevista do Jornal do Commercio, com o professor Lineu, sobre o mesmo tema, em menos de um mês. A primeira, aquela publicada no dia 20 de outubro de 1957, acabou causando atritos com o professor Haroldo Valladão, pelo tom empregado nas críticas ao denominado “Direito Interplanetário”:




    Achamos prematuro falar em Direito Interplanetário. Tal direito, para sua formação, deveria supor meio social próprio, cujas relações viria disciplinar. Não sabemos, sequer, se os outros planetas são habitados. Seria, na hipótese de existir vida humana em outros corpos celestes, um direito de coordenação dos interesses respectivos, à semelhança do Direito Internacional. Nesse sentido, estaríamos, por enquanto, construindo sobre hipóteses sujeitas à ironia dos menos crédulos.




    No estado atual dos conhecimentos humanos, somente é possível pensar em regular os direitos dos Estados sobre os espaços siderais ou interplanetários. Surgem, consequentemente, indagações sobre: se devem ser livres esses espaços; se podem eles ser objeto de soberania do Estado subjacente; e convém estabelecer aí verdadeiras zonas de influência para o desenvolvimento futuro de atividades estatais. (...)




    O espaço interplanetário, fora da ação da gravidade, deve ser livre. É a solução mais de acordo com os interesses da comunidade internacional. A liberdade encontraria a sua base jurídica, como acontece em alto-mar, no conceito de “res communis”, compatível com a necessidade de disciplina da utilização futura do espaço sideral por todos os membros dessa mesma comunidade internacional. A liberdade do espaço deverá, acreditamos, ser total, inclusive em relação aos corpos que ali se encontram. Parece inadmissível a aquisição ou posse de um determinado corpo celeste, de um planeta, por um determinado país, só pela circunstância de havê-lo atingido em primeiro lugar. Não se poderia levar tão longe a analogia do espaço sideral com o alto-mar: diversas são as situações, quer nos interesses individuais (de cada país), quer nos interesses coletivos internacionais.




    Sete dias depois dessa entrevista, lá estava novamente, no Diário do Commercio (1957), falando sobre Direito Interplanetário, o professor Haroldo Valladão, contestando a fala do professor Lineu de Albuquerque Mello, no que concernia à “inapropriada designação” de Direito Interplanetário ao novo ramo em discussão:




    Já existem estudos de Direito Interplanetário, no tocante aos problemas jurídicos da utilização do espaço sideral, ou espaço interplanetário, como foi intitulada a Zona Especial, na Conferência Interamericana do Ano Geofísico Internacional. Esta explicação é necessária atendendo aos termos do que foi dito ao “Jornal do Commercio” pelo eminente professor Lineu de Albuquerque Mello julgando prematuro falar do Direito Interplanetário.




    O meu eminente colega declarando prematura a discussão de tal assunto, incidiu “data vênia” no mesmo erro de cálculo que incorreram os norte-americanos que, após falarem no satélite artificial, acharam-no prematuro e foram surpreendidos com o sucesso russo. O ilustre professor Lineu de Albuquerque Mello foi também um dos primeiros a falar em Direito Interplanetário. Foi publicado que o professor Lineu de Albuquerque Mello entende que a zona acima da faixa sob a ação da gravidade ainda não foi objeto de estudos, o que se deverá realizar no futuro, com a criação do Direito Interplanetário. (...)




    A entrevista do Dr. Haroldo Valladão é longa e ele aproveita para rebater cada ponto da crítica formulada pelo professor Lineu de Albuquerque Mello, sem, contudo, acrescentar qualquer novidade ao tema.




    É curioso notar, entretanto, o elevado nível dos debates entre os dois eminentes professores abarcando a definição da nomenclatura do então recentíssimo ramo do Direito Internacional Público.




    As questões envolvendo o espaço exterior se tornavam uma preocupação crescente em todo o mundo e, por isso, segundo o embaixador dos EUA nas Nações Unidas, o senador e diplomata Henry Cabot Lodge (1902-1985), os Estados Unidos decidiram que iriam apresentar “no próximo período regular da Assembleia Geral da ONU” uma proposta de acordo com a União Soviética para que a exploração espacial transcorresse de forma que “os objetos e projéteis do espaço extraterrestre fossem empregados somente com fins científicos e pacíficos”, como noticiou, em 3 de setembro de 1958, o Diário do Paraná.




    Na mesma página, o jornal reproduzia notícia vinda de Los Angeles, na qual o então assessor jurídico da Secretaria de Estado dos Estados Unidos (United States Secretary of State), Loftus Eugene Becker (1911-1977), discursando em um evento patrocinado por Comitês da Ordem dos Advogados dos Estados Unidos, dizia que se tornava imprescindível criar um sistema de Direito que viesse “regular as atividades humanas no espaço extraterrestre” e que fosse conferida autoridade a organismos internacionais para colocar em prática os princípios jurídicos acordados através de um tratado internacional.




    Dizia Becker:




    Um sistema jurídico desta natureza poderá ser desenvolvido durante um longo período dentro da prática de costume ou mediante o acúmulo de acordos que tratem deste assunto em particular. O processo de desenvolvimento poderia ser produzido conferindo-se autoridade a organismos internacionais para pôr em prática os princípios codificados. Porém, deve-se ressaltar que, antes de realizadas essas resoluções finais, nós deveríamos conhecer melhor o contexto e natureza desses problemas e das atividades nos quais buscamos estabelecer a ordem. A base fundamental da política dos Estados Unidos com referência ao espaço extraterrestre não é diferente do que rege as relações internacionais aqui na Terra. Os Estados Unidos desejam que a paz e a segurança sejam mantidas, tanto na Terra como no espaço, e que as desavenças, que possam conduzir a uma interrupção da paz, sejam solucionadas de acordo com o Direito Internacional. Os Estados Unidos propuseram, há mais de um ano, um acordo mediante o qual os objetos e projéteis do espaço extraterrestre seriam empregados somente com objetivos científicos e caráter pacífico (Diário do Paraná, 1958).




    O Brasil não ficou fora da discussão. Em 1960, a Sociedade Interplanetária Brasileira (SIB) resolveu, durante a Reunião Interamericana de Pesquisas Espaciais, propor a criação de uma instituição civil de pesquisa espacial no país, e enviou uma carta ao então presidente da República, Jânio Quadros (PTN-SP), sugerindo tal iniciativa.




    A institucionalização da área espacial no Brasil começou com a criação, em 1961, mediante o Decreto nº 51.133, de 3 de agosto de 1961, do Grupo de Organização da Comissão Nacional de Atividades Espaciais (GOCNAE), subordinado ao Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), com atribuições para propor a política espacial, promover pesquisas científicas e capacitação de recursos humanos, além de incentivar a cooperação internacional.




    Pode-se afirmar, então, que o Decreto nº 51.133, de 3 de agosto de 1961, foi o primeiro instrumento de Direito Espacial no Brasil.




    Ainda em 1961, o México apresentou à ONU, em seu escritório instalado na Cidade do México (1947), um pedido para que fosse incluído entre os temas a serem debatidos em sua próxima sessão um exame geral da situação do Direito Internacional e referente “ao novíssimo Direito do Espaço” (Última Hora, 1961).




    Em editorial, o Jornal do Brasil, que circulou no dia 14 de julho de 1962, conclamava as nações a se renderem, de vez, à necessidade de regulamentação do Direito Espacial, em função dos avanços econômicos registrados no uso pacífico do espaço no campo das comunicações:




    As nações e as organizações mundiais de segurança têm de se render, agora, a esta evidência: o espaço sideral precisa ser regulamentado, para o fim de servir a um condomínio técnico que se apresenta cada vez mais necessário. Com o lançamento do satélite americano, captador e transmissor de imagens televisionáveis, a coisa assumiu o aspecto econômico e de difusão que faltava aos outros tipos de navegação interplanetária. Da mesma maneira que se estabeleceram, há muito tempo, convênios internacionais para atender às exigências da era do rádio – com a distribuição de faixas de ondas curtas – ter-se-á de estudar um modus vivendi et operandi relativamente às estações de televisão que se lançam no espaço sideral e daí retransmitem para as várias estações em cada um dos países que tenham receptores para esse fim. A fim de que a nova técnica não tumultue, e não venha criar preferências ou discriminações, é necessário que o Direito Internacional Público, pelo seu departamento competente, inicie estudos sérios a este respeito. É bom lembrar que a Organização das Nações Unidas, de há muito, preocupa-se com o problema, desde o surgimento dos sputniks. No momento, com a grande vitória do Telstar americano, que marca, verdadeiramente, uma etapa pacífica no uso do espaço sideral, o problema da regulamentação do uso do espaço sideral assumiu uma cotação especificamente econômica e, por assim dizer, caiu no âmbito de uma maior unificação do mundo tecnicamente mais avançado, pela possibilidade de se transmitirem informações e fatos à roda em torno de todo a órbita terrestre. Estamos, evidentemente, diante de um fato novo, a partir de agora, com o feito notável do satélite de televisão de iniciativa americana. Não poderá haver mais dúvida de que o Direito Espacial se consolida nos seus aspectos mais objetivos, e assim, registra-se uma esperança a mais na solução pacífica das divergências aflitivas no campo internacional de hoje (Jornal do Brasil, 1962).




    O professor Luís Ivani de Amorim Araújo, secretário-geral da Sociedade Brasileira de Direito Aeronáutico e do Espaço (SBDA),6 de acordo com o Correio da Manhã, do dia 29 de maio de 1966, teria afirmado: “o espaço epi-atmosférico, visado pelas grandes potências, estará sujeito à soberania do Estado que o subjugar, já que é um prolongamento do espaço aéreo”. Segundo ele, o termo Direito Cosmonáutico não era o mais apropriado “para definir as normas jurídicas que regulamentam a conquista do espaço, preferindo o termo Direito Espacial Epi-Atmosférico, por considerá-lo mais exato”. Essa expressão foi cunhada pelo professor Hésio Fernandes Pinheiro.




    Conforme o professor Araújo, o Direito Epi-Atmosférico visa estabelecer regras para regulamentar não somente as relações jurídicas decorrentes da circulação de objetos espaciais no espaço epi-atmosférico, mas também a relação entre os terráqueos com os demais corpos celestes, habitados ou não.




    A Argentina foi um dos países pioneiros na América Latina na implantação de cursos sobre Direito Espacial Internacional, em 1967,7 quando a Comissão Nacional Argentina para Pesquisa Espacial (CNIE)8 organizou, dentro do Instituto de Física Atômica, de San Carlos de Bariloche, uma escola latino-americana para encorajar a cooperação internacional em atividades científicas relacionadas aos usos pacíficos do espaço exterior (Jornal do Commercio, 22 dez. 1967).




    A Tribuna da Imprensa e vários outros jornais trouxeram, no dia 15 de agosto de 1968,9 uma notícia da France Press, dando conta de que o Papa Paulo VI havia enviado uma mensagem aos participantes da 1ª Conferência das Nações Unidas sobre o Uso Pacífico do Espaço Extra-Atmosférico, que aconteceu em Viena, na Áustria, felicitando os participantes e pedindo que fosse constituído, com urgência, um Direito Espacial Internacional, que coordenasse e disciplinasse esse campo da ciência.




    Este é um primeiro passo em que a Igreja dá todo o seu apoio e os felicita. Sem extra limitar-se à sua missão, a igreja acredita poder chamar a atenção dos responsáveis neste sentido sobre a urgência de progredir na legislação do espaço. É preciso que as próximas e eventuais conquistas da ciência – e a ciência progride rapidamente – encontrem já estabelecida toda a estrutura jurídica e acordos institucionais, que garantam que serão colocadas a serviço do bem comum e protegidas contra a exploração abusiva. Assim, a era espacial avançará na ordem e não na desordem, confusão e rivalidade.




    Utilizar os recursos oferecidos pela exploração do espaço extra-atmosférico a favor dos que até agora permaneceram num injusto estado de inferioridade por causa de seu desenvolvimento menor, significa trabalhar para a promoção do homem, a justiça e a paz.




    É um novo caminho que se abre e que pode revelar-se prodigiosamente rápido e eficaz para os progressos da educação, os intercâmbios culturais, a assistência internacional. E, talvez, Deus o queira, a notícia do desaparecimento em breve das barreiras que impedem as relações pacíficas entre alguns grupos sociais e nacionais. Esta Conferência Espacial é o símbolo avançado de uma era de cooperação sincera entre todas as nações do globo, uma modificação, que pode ser decisiva, na atormentada marcha da humanidade para a unidade e a paz.




    A abertura da conferência foi feita pelo então presidente da Áustria, Franz Joans (1899-1974), afirmando que a exploração e o uso do espaço deveriam ser planificados pelas Nações Unidas e que não deveria existir um monopólio das grandes potências espaciais, além de dever se constituir um caminho comum, porque a paz não poderia ser perturbada pela penetração do homem no espaço.




    Durante a conferência foram apresentados números relativos aos dez anos de atividade espacial, entre os quais foi informado que o mundo já havia lançado em órbita cerca de 800 satélites destinados a meteorologia, estudos, telecomunicações, navegação e outras aplicações.




    E já havia juristas presentes que pregavam a mudança de denominação de Direito Espacial para Direito Cósmico, Direito Epi-Atmosférico e outras. Para o jurista Luiz Henrique Alves da Cunha, “deveria haver prudência científica na manipulação de novos conceitos jurídicos, em um terreno inteiramente virgem. Do contrário, poder-se-ia cair numa divagação puramente literária”. Para Cunha, “O critério científico deveria ser rigoroso, para que houvesse uma técnica formal, precisa e esclarecedora. De outra forma seria, desde o começo, um caminho mal percorrido” (Correio Braziliense, 1972).




    




    

      

        3 Antes do professor Mandl, o primeiro trabalho jurídico que fez menção ao assunto foi escrito em 1910 pelo jurista belga Emile Laude – “un droit nouveau régira les relations juridiques nouvelles. Cela ne sera plus du droit aérein, mais, a coup sûr, il s’agit du droit de l’space”. O segundo grande trabalho no campo do direito espacial surgiu e foi publicado na Alemanha em 1932. Foi escrito por um advogado, professor, piloto, inventor em Pilsen, então Tchecoslováquia. Essa foi a primeira pesquisa abrangente de todo um escopo previsto para uma futura lei espacial. Em algum momento anterior a 1932, enquanto praticava direito, ensinava e escrevia em uma capital da província da Tchecoslováquia, o jovem notavelmente visionário e perspicaz, Vladimir Mandl, expôs seus pensamentos sobre as implicações legais do que a poucos outros homens era então conhecido, mesmo àqueles que estavam fazendo foguetes em diferentes partes do mundo (DOYLE, Stephen E. Origins of International Space Law. International Institute of Space Law. Califórnia, 2002).


      




      

        4 Evgeny A. Korovin (1892-1964) era um jurista soviético especializado em direito internacional. Ele ocupou vários cargos acadêmicos e jurídicos na Universidade Estadual de Moscou, nas Nações Unidas e no Tribunal Permanente de Arbitragem em Haia.


      




      

        5 Lineu de Albuquerque Mello (1901-1963) foi catedrático de Direito Internacional Público e diretor da Faculdade Nacional de Direito, catedrático de Direito Internacional Público da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, diretor do Instituto Brasileiro de Relações Internacionais, consultor Jurídico do Ministério do Trabalho, consultor Jurídico do Brasil junto à ONU e membro da Comissão Permanente da Corte de Arbitragem de Haia (fontes diversas).


      




      

        6 Entidade fundada em 13 de abril de 1950 (https//sbda.org.br).


      




      

        7 O Institute of Air and Space Law (IASL), vinculado à Universidade McGill, em Montreal, Canadá, existe desde 1951, e desde 1957 já oferecia cursos também em Direito Espacial.


      




      

        8 A Comisión Nacional de Investigaciones Espaciales (CNIE) foi fundada em 1960 e foi substituída, em 1991, pela atual Comisión Nacional de Actividades Espaciales (CONAE).


      




      

        9 O diplomata João de Mendonça Lima Neto contava, durante um jantar, o diálogo mantido entre um conferencista de Direito Espacial e um elemento do auditório, em recente sessão realizada em São Paulo. Interrompendo o orador, indagou o aparteante: “Deus, na sua onipotência, teria criado homens também em outros planetas?”. Resposta: “Deixo a satisfação da sua curiosidade aos cientistas”. Outra pergunta: “No caso de lá existirem homens, será que tiveram o supremo privilégio da presença de um Jesus Cristo?”. O conferencista foi à janela em largas passadas e, voltando, tornou a responder: “Faço minhas as palavras de sua santidade, o Papa Pio XII: desde que lá vivam homens e que eles tenham pecado como aqui, é possível que também tivessem recebido Cristo” (Última Hora, 1960).


      


    


  




  

    A construção do Tratado do Espaço




    A lei de ouro do comportamento é a tolerância mútua, já que nunca pensaremos todos da mesma maneira, por virmos senão uma parte da verdade e em ângulos diversos.




    Mahatma Gandhi (1869-1948), líder pacifista indiano




    O astronauta norte-americano Edwin Eugene Aldrin Jr., mais conhecido como Buzz Aldrin, cunhou a frase “Quem já esteve na Lua já não tem mais metas na Terra”, que bem exprime o nosso caráter aventureiro e sonhador, sempre pensando em deixar a Terra e estabelecer nova civilização em outros corpos celestes, levando a gênese humana pela infinidade do cosmo.




    Mas, antes de Aldrin ter tido a oportunidade de olhar a Terra do espaço, era preciso que se conhecesse melhor o nosso planeta e, por isso, a Organização das Nações Unidas proclamou que o período entre julho de 1957 e dezembro de 1958 fosse dedicado ao estudo da Geofísica, que ficou conhecido como o Ano Geofísico Internacional e foi o primeiro ano comemorativo definido pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) e pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).10




    O objetivo era o de congregar esforços dos países que aderissem à campanha para buscar uma melhor compreensão dos fenômenos relacionados à Terra: superfície, estrutura interna, movimentos das correntes marinhas, a natureza e o comportamento da atmosfera em suas diversas camadas, o clima, a Antártida e a influência do gelo no clima do planeta, quando os Estados Unidos tomaram a decisão de construir uma base de pesquisa na Antártida. O esforço deveria reunir cerca de 5 mil pesquisadores, de um universo de 70 países, a um custo estimado de 500 milhões de dólares.




    A realização desse grandioso evento exigiu preparativos enormes, que foram iniciados com muita antecedência, inclusive com a realização, entre os dias 16 e 20 de julho de 1956, da Conferência do Hemisfério Ocidental para discussão dos trabalhos que seriam desenvolvidos durante o Ano Geofísico Internacional, que teve lugar na antiga Escola Técnica do Exército (ETE), situada no Rio de Janeiro e hoje denominada Instituto Militar de Engenharia (IME).




    Aquela, contudo, não era uma discussão puramente doméstica. O congresso reuniu cientistas de dez países, tendo os Estados Unidos mandado treze de seus eminentes cientistas, liderados pelo famoso astrônomo e perito ionosférico Harlow Shapley (1885-1972). Outras delegações também numerosas foram do México, Argentina, Peru, além do grande físico e matemático inglês Sydney Chapman, que era o presidente do Comitê Especial do Ano Geofísico Internacional.




    A discussão sobre satélites artificiais, projeto prometido por Estados Unidos e União Soviética, para a abertura do Ano Geofísico Internacional, ocorreu no dia 19 de julho de 1956. Falaram sobre o tema os cientistas norte-americanos Dr. John P. Hagen (1908-1990), diretor do Projeto Vanguard, desenvolvido pelo Laboratório Naval de Investigações, e o Dr. William Hayward Pickering (1910-2004), chefe do Laboratório de Propulsão a Jato do Instituto de Tecnologia da Califórnia.




    James C. Hagerty (1909-1981), então secretário de imprensa do presidente Eisenhower, anunciou, depois de uma conferência de imprensa realizada na Casa Branca, no dia 29 de julho de 1956, que os Estados Unidos participariam do Ano Geofísico Internacional com o lançamento de pequenos satélites, como o Vanguard, que estava em desenvolvimento.




    Dois dias depois, seria a vez de a União Soviética informar pela imprensa, sem maiores explicações, que lançaria “uma pequena plataforma ao espaço”, como parte de sua contribuição ao evento, e que os resultados que viessem a ser obtidos com a experiência seriam colocados à disposição de qualquer um que se interessasse por eles.




    De acordo com a revista técnica Motor, de novembro/dezembro de 1957, o editor da revista Scientific American, Denis Flanagan, durante participação em um programa de rádio científico patrocinado pela General Electric Company, disse que os foguetes seriam lançados simultaneamente em três dias de cada mês, chamados “Dias Mundiais”. Os foguetes seriam equipados com instrumentação para registro de fenômenos atmosféricos e cósmicos (composição da atmosfera, raios cósmicos, espectros ultravioletas, partículas meteóricas), o que possibilitaria a comparação e a consolidação posterior dos resultados.




    A União Soviética e os Estados Unidos trabalhavam em segredo no desenvolvimento de seus projetos que serviriam para engrossar o discurso da geopolítica que sustentava a Guerra Fria entre as duas superpotências. Por exemplo, somente quando as atividades do Ano Geofísico Internacional haviam sido iniciadas é que a União Soviética informou que lançaria 125 foguetes ao espaço, mas ainda não se falava sobre o projeto de lançar um satélite artificial.




    O mundo acompanhava com interesse as notícias oriundas de Cabo Canaveral, à espera do lançamento do tão propagandeado satélite Vanguard. Mas os testes com o foguete lançador Vanguard foram negativos e, então, a exploração espacial iria nascer no Leste Europeu, com a União Soviética surpreendendo o mundo ao lançar, no dia 4 de outubro de 1957, o Sputnik 1, como parte de suas contribuições para o Ano Geofísico Internacional.




    O eco do bip-bip-bip do Sputnik 1 fez acender a luz amarela na Casa Branca, em Washington. Afinal, a União Soviética ganhava a dianteira no lançamento de um satélite artificial, com os Estados Unidos correndo para resolver o problema de seu foguete lançador Vanguard, que não conseguia sair do solo.




    Havia uma grande dúvida no ar, além do Sputnik: qual era o limite para o uso de artefatos sobrevoando outros países? A União Soviética estaria invadindo o espaço aéreo norte-americano? E o futuro da Astronáutica, como seria? Como seriam explorados os corpos celestes, quando o homem conseguisse, afinal, ir à Lua, a Marte e a outros planetas? Estes poderiam ser declarados de propriedade do Estado que primeiro conseguisse acessá-lo?




    No dia 9 de outubro de 1957, apenas cinco dias depois de lançado o Sputnik 1, em função do temor de que a União Soviética chegasse primeiro à Lua e declarasse soberania sobre a mesma, o Dr. Andrew Gallagher Haley (1904-1966)11 afirmou que levantaria a questão no VIII Congresso Astronáutico Internacional, organizado pela Federação Internacional de Astronáutica (IAF), reunido em Barcelona, Espanha. Segundo ele, “isto poderia provocar futuras divergências políticas entre os Estados Unidos e a União Soviética”, embora, segundo ele, tanto o presidente Dwight D. Eisenhower como o secretário de Estado, John Foster Dulles, tenham se manifestado favoráveis a um amplo entendimento sobre o controle do espaço sideral, independentemente de um acordo de desarmamento (Jornal do Commercio, 1957; Revista da Semana, 1957).




    O Dr. Andrew G. Haley, de acordo com a Revista da Semana,12 era um dos poucos especialistas em Direito do Espaço e teria afirmado que a questão da discussão sobre a propriedade da Lua se apresentaria ao homem muito antes do que se pensava. Por isso, ele apresentou um projeto, durante o já mencionado VIII Congresso Astronômico Internacional, tentando regulamentar a matéria, que depois deveria ser submetida a considerações do Comitê Político da Organização das Nações Unidas.




    Segundo Andrew G. Haley, um país que tivesse a posse da Lua, teria grande vantagem estratégica, seja pela possibilidade de usá-la para lançar bombas contra outros países na Terra, seja para usá-la como base para lançar naves espaciais em direção a outros planetas (Jornal do Commercio, 1957).




    Haley também vislumbrava que o homem pudesse encontrar, em suas futuras viagens pelo cosmos, seres vivos, e isso tornaria necessário que, de antemão, fossem estabelecidos princípios jurídicos que regeriam “as relações entre o homem que chegar a um planeta afastado e as formas vivas que possa encontrar nesse planeta”. Para Haley, mais do que apenas pensar em estabelecer relações, seria preciso estabelecer regras para “prevenção contra a propagação cósmica dos crimes da humanidade”.




    E Haley ironiza a máxima, tida como “regra de ouro”, dita na Terra de que se deve tratar o outro como gostaríamos que fôssemos tratados, mas quase sempre não cumprida, afirmando que “querer transpor esta regra para os mundos longínquos do espaço poderá significar para estes mundos a morte e a destruição”. Para Haley, nenhum astronauta deveria ser autorizado a descer em outro planeta sem que se tivesse absoluta certeza de que ele não iria “ferir qualquer forma viva ou antes de ter sido expressamente convidado a ir a este planeta” (Luta Democrática, 1957).13




    E uma luz amarela também se acendeu no seio da Organização das Nações Unidas, pouco mais de um mês do lançamento do Sputnik 1 (nov. 1957), durante a sua Assembleia Geral, conforme artigo “História do Direito Espacial”, do professor Carlos Alberto Dunshee de Abranches14 (Jornal do Brasil, 1966):




    Ao mesmo tempo em que recomendava a redução dos armamentos e a interdição das armas nucleares, pedia aos Estados Unidos que estudassem um sistema de inspeção que permitisse assegurar que o lançamento de objetos ao espaço exterior se faria com fins exclusivamente pacíficos.




    De acordo com Abranches, a exemplo do sucedido com o Direito Aéreo (ou Direito Aeronáutico), em que juristas deram início à discussão sobre como deveriam regular a atividade “antes mesmo que ela houvesse firmado, a possibilidade da conquista do espaço exterior repercutiu no âmbito da Ciência Jurídica muito antes que o fato fosse consumado”, em termos de teorização.




    Durante a X Conferência Interamericana de Advogados, realizada na Argentina, no dia 14 de novembro de 1957, coube ao professor Haroldo Valladão propor a criação de um novo comitê para estudo dos “problemas jurídicos do espaço interplanetário”, o que foi aprovado pelos membros do encontro.




    Depois que a União Soviética já havia lançado ao espaço o satélite Sputnik 2, e os Estados Unidos, dois Explorers e um Vanguard, os dois países pediram à ONU que os problemas espaciais fossem tratados autonomamente, ou seja, fora do âmbito da Assembleia Geral.




    Então, a ONU propôs a criação do Comitê sobre Utilização Pacífica do Espaço (COPUOS, na sigla em Inglês), com a participação de 18 países-membros, dentre eles o Brasil, o que gerou desacordo entre os dois blocos, tendo a entidade sido aprovada em 1958, porém, com abstenção dos países soviéticos (ABRANCHES, 1966).




    Conforme Abranches, depois que o comitê foi instalado, ele recebeu como primeira demanda a elaboração de um estudo, “entre outras matérias, para identificar a natureza dos problemas jurídicos que poderia suscitar a execução dos programas de exploração do espaço exterior”.




    O Direito Espacial, ainda incipiente e somente desejável, brotava da premissa de que se deveria criar uma quarta dimensão no Direito, uma vez que a doutrina jurídica vigente reconhecia três dimensões do Direito: dos indivíduos, da coletividade e das nações. Com a conquista espacial, deveria surgir a quarta dimensão: a da humanidade.




    No dia 3 de setembro de 1958, o Diário do Paraná reproduzia nota vinda de Chicago, dando conta de que o embaixador dos Estados Unidos junto à Organização das Nações Unidas, Henry Cabot Lodge Jr. (1902-1985), havia recebido orientação do presidente Eisenhower para que propusesse “no próximo período regular de sessões da Assembleia Geral das Nações Unidas um programa de cooperação internacional para a exploração pacífica do espaço cósmico”.




    De acordo com Lodge, “O Universo pelo qual nosso mundo viaja diariamente não tem limites nacionais. Os cientistas têm muito que contribuir à exploração pacífica do espaço cósmico”. Segundo ele, todos teriam muito a perder se o espaço cósmico se tornasse palco de rivalidades. E concluiu que a exploração espacial “levará o homem onde nenhum ser humano foi e afetará a todos os homens, mulheres e crianças do mundo inteiro”.




    E Lodge defendeu, em sua fala, que todas as nações procurassem trabalhar em cooperação, pois os conhecimentos adquiridos na exploração espacial poderiam contribuir para aplicações na medicina, nas comunicações, nos transportes e em muitos outros campos, o que beneficiaria a todos.




    Entretanto, de acordo com o Jornal do Brasil, de 20 de julho de 1969, provavelmente, o primeiro a mencionar a necessidade de um tratado internacional sobre a exploração e o uso do espaço exterior foi Sir Leslie Knox Munro (1901-1974),15 da Nova Zelândia, presidente da Assembleia Geral em 1957.




    No dia 12 de janeiro de 1958, o presidente dos Estados Unidos, Eisenhower, escreveu uma carta-resposta ao general Bulganin, da União Soviética, e nela, entre muitas propostas de cooperação com os soviéticos, feitas pelos Estados Unidos e todas elas rejeitadas, ele reclamava da forma como sua proposta de utilização pacífica do espaço teria sido recebida na cúpula soviética:




    Outra ideia nova foi a de dedicar-se o espaço exterior perpetuamente a fins pacíficos. Vós amesquinhais essa proposta como sendo um meio para ganhar vantagens estratégicas para os Estados Unidos. O Sr. Kruchev, em seu discurso de Minsk, disse: “Isso significa que eles desejam proibir aquilo que não possuem”.




    Uma vez que a história desaprova essa declaração, feita sem convite, confiamos em que possamos, entre nós, considerar e elaborar procedimentos cooperativos internacionais para materializar a ideia do uso do espaço exterior em fins exclusivamente pacíficos (Correio da Manhã, 1958).




    A tese do emprego pacífico do espaço exterior veio à tona pela primeira vez na Assembleia Geral da ONU, de novembro de 1958, quando o Comitê Político da Assembleia adotou uma resolução recomendando a criação de um Comitê para o Uso Pacífico do Espaço Exterior, composto de 18 membros.




    Um mês depois, reconhecendo a importância jurídica da emergente Astronáutica, foi criado o Comitê Legal Internacional do Espaço Interplanetário, presidido pelo Dr. Andrew G. Haley, considerado, na época, o maior especialista em Direito Espacial.




    O Brasil estava representado no comitê pelo professor Flávio Augusto Pereira, membro da Comissão Brasileira de Estudos Jurídicos do Espaço Interplanetário, órgão vinculado ao Conselho Científico da Sociedade Interplanetária Brasileira (SIB) (Diário da Noite, 1959).




    O assessor jurídico do Departamento de Estado Americano, Loftus Eugene Becker (1911-1977), compareceu ao Comitê da Câmara dos Deputados para Ciência e Astronáutica, onde afirmou que “nem a União Soviética nem ninguém poderia implantar legalmente sua soberania sobre a Lua pelo mero fato de cravar nela uma bandeira”. Isso foi publicado no Diário de Notícias do dia 7 do mês de março de 1959, e refletia a preocupação dos Estados Unidos diante da guerra de propaganda vinda da União Soviética, que falava em lançar um foguete para a Lua e lá fincar sua bandeira, como símbolo de posse sobre o nosso satélite, o que, de acordo com Becker não encontrava respaldo no Direito Internacional, que tinha “muito mais requisitos do que fincar uma bandeira”.




    James Grove (Jim) Fulton (1903-1971), membro do Comitê para Ciência e Astronáutica, externou sua preocupação com a intenção do governo de “andar lentamente na negociação de um acordo de Direito Internacional do Espaço e exortou os Estados Unidos a se adiantarem nessas negociações com a maior rapidez possível”.




    Fulton também disse que o mundo ansiava por ver esclarecida a questão legal envolvendo “a reclamação territorial do espaço interplanetário e se as corporações privadas e pessoas individuais poderiam lançar veículos cósmicos, bem como a definição da altura que a soberania de uma nação alcança”.




    Em relatório divulgado no dia 22 de outubro de 1959, um Comitê do Congresso Americano anunciou como uma de suas conclusões:




    a) Se as atividades do homem no espaço não forem reguladas até certo ponto por acordo e leis internacionais, dar-se-á a anarquia no espaço. Mais cedo ou mais tarde seria quase certo o surgimento de confrontos;




    b) O estado atual do Direito Internacional não se apresenta suficientemente desenvolvido para abranger os problemas do espaço, e, em muitos casos, seus princípios aparentemente análogos seriam impróprios. Isto significa que se torna necessário um novo ataque à questão (Jornal do Dia. 1959).16




    No mesmo relatório, o comitê observa que as Nações Unidas já haviam criado, logo após o lançamento do Sputnik 1, um Comitê ad hoc para o Uso Pacífico do Espaço Sideral (COPUOS, na sigla em Inglês), composto de 18 membros, com o objetivo de acompanhar as atividades e recursos das Nações Unidas, agências especializadas e outros organismos internacionais relacionados com o uso pacífico do espaço sideral, facilitar a cooperação internacional nesse campo e solucionar problemas legais que pudessem surgir em programas relacionados com a exploração espacial.




    Os membros desse comitê foram os seguintes: Argentina, Tchecoslováquia, Austrália, Bélgica, Brasil, Canadá, França, Índia, Irã, Itália, Japão, México, Polônia, Suécia, União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, República Árabe Unida (atual Egito), Reino Unido e Estados Unidos da América.




    O jornalista Márcio Moreira Alves (1936-2009)17 escreveu para o Correio da Manhã, do dia 25 de abril de 1959, a reportagem “Flávio Pereira, o dono da Astronáutica”, em que falava, entre muitas outras coisas, sobre o incipiente Direito Espacial.




    Flávio Augusto Pereira, advogado e biólogo, era o presidente do Conselho Técnico da Sociedade Interplanetária Brasileira (SIB) e tinha como grande preocupação ver avançarem as discussões sobre o Direito Espacial. Quando daquela reportagem, ele acabava de retornar de Amsterdã, onde fora representar a SIB em um Congresso sobre Direito Espacial, ocasião em que apresentou o tema “Internacionalização do Espaço Exterior e Unificação da Estratégia Mundial: Natureza Ecumênica da Astronáutica ou Cosmonáutica”.




    O jornalista explica que, apesar de pomposo, o título não escondia nada de difícil, pelo contrário, a ideia era bem simples. Segundo ele, “a tese dizia que o espaço não é de ninguém e pode ser usado por todo mundo. É uma espécie de transposição do Direito Marítimo para as alturas”. A tese defendida pela SIB era que os países teriam soberania até “o teto máximo atingido por suas aeronaves, ou seja, pelos aparelhos que dependem do ar atmosférico para sustentação. Além desse limite, seria zona de livre trânsito”. Pereira também defendeu, em sua apresentação, que a Lua fosse considerada “patrimônio da humanidade, e não propriedade do país que primeiro chegasse lá”.




    Flávio Augusto Pereira ousou fazer algumas previsões científicas que, para ele, deveriam ser preocupação futura do Direito Espacial:18




    Nos próximos 50 ou 100 anos, nossa vida será inteiramente modificada pelo impacto da astronáutica. Tomaremos foguetes como quem toma hoje um DC-3. Os grandes hospitais manterão frotas de satélites sanatórios onde serão tratados com “desgravitação” os doentes psíquicos. Com um bom bombardeio de raios cósmicos, os médicos de amanhã poderão produzir cogumelos formidáveis e deles tirar antibióticos de enorme eficiência. Com os conhecimentos de novos mundos, a Genética e a Biologia Geral poderão, talvez, desvendar o mistério da origem da vida. A previsão do tempo, em longo e curto prazo, será muito mais acurada. Aprenderemos a converter a energia solar ficando com uma fonte de energia inesgotável e barata (Correio da Manhã, 1959).




    Em abril de 1959, também teria destaque outro brasileiro, o jurista Haroldo Valladão, que, para muitos, é considerado o precursor do Direito Espacial no Brasil; a tese apresentada por ele, na reunião de Buenos Aires, foi aprovada pela XI Conferência da Federação Interamericana de Advogados, realizada em Miami, Estados Unidos, e nela declarava:




    O descobrimento e o alcance por um Estado da Terra de outros planetas ou satélites não importará em aquisição do respectivo domínio, nem pelo referido Estado nem pela própria Terra, pois ali chegará como um representante da Terra, para tratar, com Justiça e equidade, com os respectivos seres racionais que ali existirem, e si não existirem, para estabelecer ali uma administração em nome da Agência Terrestre dos Assuntos do Espaço Interplanetário (Correio da Manhã, 1959).




    Mostrando a assertividade do entendimento da SIB, o jornal Diário da Noite, de 17 de junho de 1959, reproduzia trecho de reportagem da revista Time, para a qual, “do ponto de vista Jurídico, já estaria lançada a base fundamental da Doutrina Jurídica Astronáutica: nenhum país protestou, em outubro de 1957, contra o lançamento do Sputnik que violou o espaço aéreo das nações”. A revista destacava que, em função disso, poderia ser considerado, em tese, que o espaço aéreo, a partir da altitude de 150 km, era de trânsito livre e que não seria, dessa forma, ilimitada a soberania vertical das nações.




    No dia 12 de dezembro de 1959, a 14ª Assembleia Geral da ONU estabeleceu, por unanimidade e através da Resolução 1472 (XIV), o COPUOS (Comitê para o Uso Pacífico do Espaço Exterior) como um órgão permanente, inicialmente com 24 membros, que contava com o apoio de dois subcomitês, o Subcomitê Científico e Técnico e o Subcomitê Jurídico.




    No dia seguinte, tal fato era notícia no Brasil, através do O Estado (SC), que deu destaque para a assinatura do acordo pelo embaixador norte-americano, Henry Cabot Lodge Jr., e pelo vice-ministro do Exterior da União Soviética, Vasily Kuznetsov. O acordo colocava fim a um impasse criado pela composição do comitê provisório, que foi boicotado pela União Soviética por ter apenas 18 membros e não atender aos anseios de uma participação mais igualitária. Assim, a nova composição do COPUOS passaria a ter 11 nações ocidentais, 8 comunistas e 5 neutras.




    O bloco das nações ocidentais na composição do comitê era formado por19 Argentina, Austrália, Bélgica, Brasil, Canadá, França, Pérsia, Itália, México, Japão e Estados Unidos. Pelo lado das nações comunistas, foram indicadas: Albânia, União Soviética, Polônia, Tchecoslováquia, Romênia, Bulgária, Bielorrússia e Ucrânia. As nações neutras eram: Suécia, República Árabe Unida (RAU), Índia, Áustria e Líbano.




    De acordo com o Diário de Notícias, do dia 15 de dezembro de 1959, a Assembleia Geral da ONU definiu que deveria ser atribuição do comitê “rever, quando conveniente, a área de cooperação internacional e estudar meios práticos e exequíveis para pôr em execução os programas para utilização pacífica do espaço exterior, a serem executados sob os auspícios da ONU”.




    O jornal ainda reporta que foi declarado pela Assembleia Geral da ONU que o COPUOS deveria “contribuir para a continuação, em bases permanentes, das pesquisas espaciais realizadas dentro do escopo do Ano Geofísico Internacional”. Além disso, o comitê tinha por prioridade estudar os problemas jurídicos que pudessem se originar das atividades de exploração espacial.




    Não se tinha, naquela época, qualquer legislação relacionada com a exploração e o uso do espaço cósmico, mas havia discussões em muitos países sobre o que deveria ser esse futuro ramo do Direito. Na verdade, o Direito antecede às leis, que apenas o formalizam e lhe dão uma estrutura normativa padrão, com base naquilo sobre o que a sociedade chegou a um consenso.




    Assim, o primeiro Curso de Direito Espacial realizado no Brasil teve início no dia 25 de julho de 1960 na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP), organizado pela Fundação Santos Dumont, através de sua Comissão de Cibernética e Astronáutica, e oficializado pela Faculdade de Direito, aprovado pelo professor Gofredo da Silva Teles Júnior20 e ministrado pelo jurista e escritor José Escobar Faria.21 Entre os temas discutidos, constavam: regulamentos das atividades do espaço exterior; soberania das nações sobre os planetas que vierem a ser ocupados e habitados; Direito Penal do espaço extraterrestre; direito de posse sobre objetos caídos na Terra; aspectos econômicos, políticos e militares da exploração do espaço cósmico (Correio Paulistano, 1960).




    José Escobar Faria apresentou, no dia 16 de agosto de 1960, na Conferência sobre a Lei do Espaço Exterior, evento integrante do XI Congresso Astronáutico Internacional, realizado em Estocolmo, “a proposta de um convênio internacional baseado nos Princípios do Tratado da Antártida assinado por doze nações em 1959” (Jornal do Brasil, 1960).




    A proposta apresentada pelo Brasil contemplava a sugestão da criação de um organismo chamado “Administração Internacional do Espaço”, que deveria ficar sob a jurisdição da ONU. Ainda de acordo com o representante brasileiro, as recomendações apresentadas durante o desenvolvimento das atividades do Ano Geofísico Internacional deveriam continuar sendo estudadas, em um projeto denominado “Exploração Geofísica Internacional”, e deveriam tais atividades ser controladas pelo novo organismo “Administração Internacional do Espaço”.




    Escobar Faria também defendeu que as atividades de exploração do espaço exterior fossem totalmente pacíficas e que “toda medida de natureza militar, manobras militares e testes de qualquer tipo de armas” fossem proibidos.




    O Dr. Bin Cheng22 escreveu, em novembro de 1960, um extenso artigo intitulado “Os problemas jurídicos do espaço extraterrestre”, reproduzido pelo Correio Braziliense (1960), por autorização do The New Scientist, quando teceu valiosas observações em relação às discussões que se iniciavam com vistas a estabelecer um arcabouço jurídico espacial (Correio Braziliense, 1960).




    Para Cheng, estava-se “em vias de se debater problemas que, alguns anos atrás, pertenciam, exclusivamente, ao domínio da ficção” e, seria preciso fazê-lo sem muita demora “para que esta parte do Universo não se transformasse em terra sem lei”. Para ele, “era preciso saber quais das regras existentes poderiam ser aplicadas e as lacunas que seria preciso sanar”.




    Bin Cheng defendia que não se deveria estruturar um sistema jurídico “separado e literalmente flutuando no espaço”, mas que se deveria tomar por base o sistema jurídico terrestre, ou tomando artigos já existentes, ou se espelhando nestes para dar nova redação e aplicação específica às atividades do homem no espaço, além disso, defendia que “os acordos e a cooperação internacional seriam, pois, essenciais à instauração da ordem e da lei no espaço extraterrestre”.




    O Dr. Cheng esclarecia que, dentro do Direito Internacional, “os Estados são, ao mesmo tempo, os legisladores, os juízes e as autoridades que asseguram a observância da lei”, mas, para ele “não se poderia impor novos deveres aos Estados sem o consentimento de cada um, tácito ou explícito”.




    Vivia-se a expectativa de uma regulamentação jurídica das atividades espaciais, mas, desde sua criação em dezembro de 1959, o COPUOS não conseguia progresso em seu trabalho, já que a URSS e outros países comunistas obstruíam os trabalhos do comitê, por não concordarem com a correlação de forças entre o bloco comunista e os países ocidentais.




    Assim, no dia 24 de outubro de 1961, os Estados Unidos, através do então subsecretário de Estado para Assuntos Internacionais, Harland Cleveland,23 decidiu apresentar um programa de sete pontos que “manteria a paz no espaço sideral e estenderia a todas as nações os benefícios das explorações ultraterrestres”. Para o subsecretário, este programa seria “uma das medidas concretas para mostrar que os Estados Unidos procuravam atingir os seus objetivos de ‘paz e liberdade’ através das Nações Unidas”. O assunto já havia sido ventilado pelo presidente dos Estados Unidos, John F. Kennedy, no dia 25 de setembro daquele ano, mas o programa proposto por Cleveland viria esclarecer melhor o posicionamento do governo norte-americano (Diário de Pernambuco, 1961).




    1) Confirmação explícita de que a Carta das Nações Unidas é aplicável aos limites externos da exploração do espaço;




    2) Uma declaração na qual se reconheceria que o espaço sideral e os corpos siderais não estão sujeitos a reclamação de soberania nacional;




    3) Um sistema internacional de inscrição de todos os objetos lançados ao espaço sideral;




    4) Um departamento especializado em assuntos do espaço sideral dentro da Secretaria Geral das Nações Unidas;




    5) Um observatório meteorológico mundial que se sirva de satélites e outras técnicas avançadas;




    6) Um estudo cooperativo para encontrar os meios pelos quais possa o homem começar a modificar a atmosfera (as condições meteorológicas do tempo);




    7) Um sistema internacional de satélites de comunicações para unir todo o mundo por meio de redes de telégrafos, telefones, rádio-telefones e televisão.




    A primeira reunião do comitê, depois que o número de países-membros passou de 18 para 24, ocorreu no dia 27 de novembro de 1961, ou seja, dois anos depois que a Assembleia Geral da ONU definiu que este deveria preparar uma conferência internacional sobre Ciência Espacial.




    Essa inoperância do comitê era causada não apenas pela questão da correlação de forças, mas pela recusa da União Soviética em participar das reuniões do grupo de trabalho até que o mesmo tivesse como regra para aprovação de suas decisões a unanimidade. Os soviéticos exigiam que houvesse o poder de veto por parte do representante da União Soviética e pelo representante dos Estados Unidos, já que eram as nações que lideravam a exploração espacial e, por isso, afirmou o vice-ministro do Exterior soviético, Valerian Zorin: “todas as decisões tomadas aqui sobre a utilização pacífica do espaço devem ter o acordo soviético e norte-americano”.




    Assim, eles conseguiram mobilizar os outros seis países comunistas para que boicotassem o comitê, além da Índia e República Árabe Unida, com a finalidade de pressionar os EUA a não impor “as regras do jogo”.




    No dia 27 de novembro de 1961, em reunião realizada na sede das Nações Unidas, em Nova Iorque, os Estados Unidos apresentaram um Programa de Cooperação e Controle do Espaço Exterior, que deveria ser feito pela ONU, o que não foi levado em conta pelos representantes soviéticos. De acordo com o jornal, o delegado norte-americano Charles W. Yost24 exortou os países-membros a tomarem “certas medidas iniciais para preservar a paz no espaço exterior e fazer extensivos a todas as nações os benefícios de sua exploração”.




    Nessa mesma reunião, os Estados Unidos apresentaram uma proposta para tentar obter “um controle maior sobre as surpresas da meteorologia através de uma cadeia de satélites, e a melhorar o entendimento internacional através de satélites de telecomunicações”. O plano também “acentuava o papel da Organização das Nações Unidas na reunião de todas as nações para a pesquisa e o emprego do espaço exterior” (Jornal do Brasil, 1961).




    O mandato delegado pela ONU ao comitê expirava no final de 1961, e o representante dos Estados Unidos afirmou que se tentaria, na Assembleia Geral, a renovação do mandato para que se iniciassem os trabalhos de análise de suas proposições:




    1. Reconhecer que a lei internacional e a Carta da ONU devem estender-se ao espaço exterior; reconhecer que todos os corpos celestes estão abertos à exploração de todos os países e “não estão sujeitos à apropriação nacional”;




    2. Estabelecer um organismo central de registro por meio da ONU para que sejam registrados todos os lançamentos de satélites ao espaço. A informação seria enviada ao organismo pelos governos membros e estaria disponível para outras nações que a solicitassem;




    3. Compartilhar as informações dos satélites meteorológicos para melhorar a técnica de previsão do tempo por meio da organização meteorológica mundial, filiada à ONU.




    O delegado norte-americano, Charles W. Yost, classificou esta terceira sugestão de seu país como sendo “uma aplicação prática da tecnologia do espaço exterior” (Jornal do Brasil, 1961).




    Havia um clima de desconfiança exacerbada entre Estados Unidos e União Soviética no campo de defesa, com os soviéticos tendo voltado a realizar testes nucleares; isso refletia negativamente sobre os trabalhos do Subcomitê Jurídico do COPUOS. O primeiro-ministro do Canadá, John Diefenbacker, em discurso proferido no dia 1º de setembro de 1961, em Winnipeg (Manitoba), entre outros temas, já havia falado sobre os trabalhos do COPUOS, de acordo com o Correio Paulistano do dia 3 de setembro de 1961.




    Diefenbacker, na ocasião, conclamou os países a agirem no sentido de pressionar a União Soviética para que esta não viesse instalar armas nucleares em satélites, garantindo a pacífica utilização do espaço. “Sem uma lei neste sentido, o espaço interplanetário corre o risco de ser utilizado pela URSS com fins agressivos”, disse o ministro canadense, afirmando ainda que “nenhuma nação deve apropriar-se de um planeta ou de outro corpo celeste”.




    Conforme proposta dos Estados Unidos, o Comitê para Uso Pacífico do Espaço Exterior (COPUOS) teve sua instalação definitiva durante a Assembleia Geral da ONU, de 20 de dezembro de 1961, e teve sua sessão inaugural no dia 19 de março de 1962, ocasião em que falou, longamente, o delegado norte-americano sobre a questão dos usos pacíficos do espaço exterior.




    Em seu discurso, o delegado norte-americano, Francis Plimpton25 apresentou propostas do presidente John F. Kennedy para a colaboração entre os Estados Unidos e a União Soviética no espaço exterior, tendo ele afirmado que “a aceitação das mesmas por Moscou seria um fato auspicioso para a paz mundial” e que os Estados Unidos estavam abertos a receber quaisquer sugestões vindas da União Soviética.




    Entre as propostas feitas por Kennedy estava a de trabalhar em conjunto na área meteorológica e em pesquisas sobre a Terra, comunicações, medicina espacial e “a discussão das medidas necessárias para a exploração conjunta da Lua, Marte e Vênus”.




    Mas, naquela época, havia quem pensasse que teríamos problemas maiores pela frente, com o homem começando a dominar a tecnologia de acesso ao espaço. Era o Dr. Michel S. Smirnoff, um jurista iugoslavo, que presidia o Instituto Internacional de Direito Espacial (IISL).




    Em sua fala, no dia 3 de outubro de 1961, durante o XII Congresso Internacional de Astronáutica, realizado em Washington, Smirnoff disse que “os povos da Terra deveriam se preparar para defender-se dos povos de outros planetas ou a colaborar pacificamente com eles”. E justificou: “Não sabemos que classe de seres encontraremos no espaço. É possível que encontremos seres vivos com uma civilização própria e seu próprio grau de cultura e de desenvolvimento econômico e político” (Diário de Notícias, 4 out. 1961).




    No dia 28 de novembro de 1961, o delegado dos Estados Unidos no COPUOS, Charles Woodruff Yost (1907-1981), afirmou em seu discurso que havia chegado o momento de se tomarem medidas para “conservar a paz no espaço exterior”, mas o diplomata soviético Valerian Aleksandrovich Zorin (1902-1986) manteve-se relutante no sentido de somente discutir o assunto com base em seus próprios termos e que, antes disso, “era necessário que essa cooperação tomasse como ponto de partida um acordo entre as duas grandes potências espaciais, a União Soviética e os Estados Unidos” (Diário de Pernambuco, 1961).




    No dia 20 de dezembro de 1961, durante a 16ª Assembleia Geral da ONU, foi aprovada a Resolução 1721 (XVI), que definia os Princípios Legais para a Exploração e Uso do Espaço Externo, constando:




    1. Recomenda aos Estados se orientarem na exploração e uso do espaço exterior por meio dos seguintes princípios:




    (a) O Direito Internacional, incluindo o Capítulo das Nações Unidas, se aplica ao espaço exterior e aos corpos celestes;




    (b) O espaço exterior e os corpos celestes são livres para exploração e uso por todos os Estados, em conformidade com o Direito Internacional, e não estão sujeitos à apropriação nacional;




    2. Convida o Comitê para o Uso Pacífico do Espaço a estudar e relatar problemas legais que possam surgir com a exploração e o uso do espaço exterior.




    Em relação a esses princípios que regem o Direito Espacial Internacional, é importante dizer que as primeiras preocupações jurídicas com a questão foram delineadas, como simples recomendação de Assembleia Geral da ONU, através da Resolução 1721 (XVI), de 20 de dezembro de 1961, pela qual foi enunciado, em síntese, que:




    O Espaço Cósmico e os Corpos Celestes estão abertos à exploração e uso por todos os Estados, de acordo com o Direito Internacional, e não podem ser objeto de apropriação pelos Estados.




    Este enunciado, embora simples e objetivo, segundo José Monserrat Filho,26 “foi o primeiro grande acordo em matéria espacial concluído pelas duas grandes potências da época, EUA e URSS”, o qual, conforme o autor “foi um marco histórico para a questão da não apropriação da Lua e de outros Corpos Celestes”.




    No dia 24 de janeiro de 1962, o Jornal do Commercio reproduzia artigo do analista militar estadunidense, George Fielding Eliot,27 que avaliava a notícia veiculada pelo jornal The New York Times, na qual o mesmo criticava a ordem da Casa Branca à Força Aérea Americana no sentido de que se mantivesse “estrito sigilo acerca do lançamento de satélites de informação militar” [satélites espiões], ao mesmo tempo em que a Organização das Nações Unidas pedia “a todos os países que estes registrassem todos os lançamentos de Satélites no Comitê para Uso Pacífico do Espaço”.




    Eliot explica que, “pelo que se sabia”, a ordem de sigilo dada à Força Aérea se constituía em reação a rumores de que a União Soviética iria abrir um debate internacional, no seio do COPUOS, em relação aos satélites militares “Samos” (Sistema de Observação de Mísseis) e “Midas” (Sistema de Alarme para Defesa de Mísseis), que os Estados Unidos estavam desenvolvendo para lançamento em breve. O Samos era um satélite de reconhecimento visual, equipado com câmeras fotográficas, e o Midas era equipado com sensores de infravermelho e era um sistema de alarme em relação a lançamento de mísseis soviéticos.




    O processo de cooperação entre as nações em torno da elaboração de um conjunto de normas legais para balizar a exploração espacial parecia começar a andar e, apesar de ainda ser no campo técnico, até o presidente dos Estados Unidos, John F. Kennedy, em palestra que fazia na Universidade da Califórnia, no dia 23 de março de 1962, demonstrava grande otimismo em face dos acertos em curso, com conversas entre especialistas de Estados Unidos e União Soviética, para um esforço conjunto na exploração espacial.




    O Correio Paulistano, que reproduzia matéria da France Press, enviada de Berkeley (Califórnia), afirmava que Kennedy havia declarado: “Esse esforço servirá aos interesses que nos unem, e não aos conflitos que nos separam”.




    E continuou:




    Isto nos recorda que os conhecimentos superam os antagonismos nacionais, que falam um idioma universal e que não são propriedade de uma só classe, de uma só nação ou de uma única ideologia, mas de toda a humanidade.




    Como suspeitavam os Estados Unidos, a União Soviética, em junho de 1962, estava presente na segunda reunião dos dois subcomitês do COPUOS, o científico e técnico e o jurídico, para contestar seu programa de satélites militares.




    No dia 7 de junho, durante reunião do Comitê Jurídico do COPUOS, o delegado da União Soviética, Grigory Ivanovich Tunkin,28 apresentou proposta para que “as nações cooperassem na manutenção do espaço exterior livre para a exploração e livre também de satélites de espionagem”, no que se tornaria o primeiro impasse com os EUA no comitê.




    O representante estadunidense, Leonard C. Meeker,29 então assessor jurídico do Departamento de Estado norte-americano, repeliu a proposta soviética e disse que, se esta fosse colocada em votação no Subcomitê Jurídico do COPUOS, os Estados Unidos votariam contra, o que jogou por terra a pretensão soviética, já que a regra agora era o consenso.




    Na oportunidade, de acordo com o Diário do Paraná, de 8 de junho de 1962, Meeker “apresentou dois projetos de resolução pedindo a ajuda para astronautas em perigo e a criação de um órgão consultivo sobre compensação por danos causados por naves espaciais”.




    O primeiro anteprojeto de acordo apresentado pelos Estados Unidos previa que deveria ser prestada ao astronauta que se encontrasse “sujeito a acidente ou em situação perigosa” toda a assistência possível e que tanto os astronautas quanto os veículos espaciais que caíssem em determinado país deveriam “ser devolvidos prontamente e com toda segurança ao seu lugar de lançamento”, com as despesas decorrentes disso devendo ser cobertas pelo país de onde fosse o astronauta (Diário do Paraná, 1962).




    O mês de setembro de 1962 chegava, e o impasse no Subcomitê Jurídico entre Estados Unidos e União Soviética sobre a redação das leis espaciais continuava na ordem do dia. De acordo com o Diário da Noite do dia 13, os Estados Unidos rejeitaram proposta da União Soviética, alegando ter “caráter político e de propaganda” ao exigir que fosse “aprovada uma declaração contra o uso do espaço para a propaganda bélica”.




    Na Assembleia Geral da ONU realizada em dezembro de 1962, o senador dos Estados Unidos, Albert Gore Sr.,30 delegado no Comitê Político, durante debates sobre cooperação internacional no espaço exterior, apresentou um Projeto de Declaração com sete princípios que deveriam reger a exploração espacial. O Diário de Natal, que circulou no dia 17 de dezembro de 1962, transcreveu esses princípios:




    1. O espaço exterior e os corpos celestes são livres para uso e exploração por todos os Estados, em base de iguais direitos, em conformidade com o Direito Internacional;




    2. Na exploração e uso do espaço exterior e dos corpos celestes, os Estados estão obrigados pelas leis pertinentes ao Direito Internacional e pelas disposições apropriadas dos tratados e acordos internacionais, inclusive a Carta das Nações Unidas;




    3. O espaço exterior e os corpos celestes não são susceptíveis de apropriação nacional;




    4. Os Estados prestarão toda a ajuda possível ao pessoal dos veículos siderais que possam sofrer acidentes, que se encontrem em condições de perigo ou que pousem por motivos de acidente, risco ou erro;




    5. Os Estados devolverão à Autoridade que fez o lançamento todo veículo espacial ou parte dele que tenha pousado em seus territórios, por motivo de acidente, perigo ou erro. A pedido, a autoridade que efetuou o lançamento oferecerá dados de identificação antes da devolução;




    6. Um Estado ou organização internacional de cujo território tenha se lançado uma astronave ao espaço com sua ajuda e permissão assume responsabilidade internacional pelo lançamento e se obriga a responder internacionalmente por tais veículos, sobre a Terra ou no espaço exterior;




    7. A jurisdição sobre uma astronave, que esteja no espaço exterior, será conservada pelo Estado ou organização internacional que tenha a jurisdição no momento do lançamento. Os direitos de propriedade e posse sobre um veículo espacial e suas partes integrantes permanecem inalterados enquanto os mesmos estiverem no espaço exterior e até o seu regresso à Terra.




    Foi também anunciado nessa Assembleia Geral de 1962 o entendimento formal entre Estados Unidos e União Soviética para cooperação em três campos da exploração espacial: satélites de observação meteorológica, estudos do campo magnético da Terra e comunicação mundial através do uso de satélites. Este foi considerado o primeiro resultado positivo do esforço das Nações Unidas em assegurar o uso pacífico do espaço exterior (Jornal do Brasil, 1968).




    “Políticos de diversas nações orientais e ocidentais reuniram-se [na União Interparlamentar,31 em Genebra], para redigir um tratado internacional tendente a evitar que a Guerra Fria passasse da Terra ao Espaço”. Assim, iniciava a reportagem do jornal Diário do Paraná, com notícia provinda da United Press International (UPI), no dia 2 de março de 1963, que informava ter duração de dois dias o encontro e que os resultados seriam apresentados na Assembleia Geral da União Interparlamentar, que aconteceria entre os dias 15 e 21 de abril.




    A reunião tinha por base a formulação de “um código de conduta no espaço exterior”, tema levado por Estados Unidos e União Soviética, que estavam representados no encontro multilateral. Em pauta, os temas: uso pacífico do espaço, acidentes espaciais, resgate de astronautas, provas espaciais, legislação e extensão do Direito Internacional ao espaço exterior.




    A reportagem citava o parlamentar francês Pierre de Montesquieu (1909-1976), que justificava os desafios, naquele momento, em se estabelecer uma legislação sobre o espaço exterior, porque, para ele, estava-se “trabalhando em um campo que até então era indeterminado”, ou seja, carecia de fatos concretos e de maior conhecimento sobre o tema, embora, a cada dia, isso se tornasse “mais estreito”, em função das descobertas científicas que se faziam mundo afora.




    No dia 2 de abril de 1963 era aberto, no Museu Aeronáutico do Parque do Ibirapuera, o I Congresso Brasileiro de Direito Aeronáutico, promovido pela Fundação Santos Dumont. O congresso fazia parte dos eventos ligados à Exposição Internacional de Aeronáutica e Espaço.




    Foram apresentados os seguintes trabalhos, que tiveram participação do público em debates: “Satélites ante o Direito Público e Privado”, pelo professor Aldo Armando Cocca, da Argentina; “Espaço Aéreo e Espaço Exterior”, pelo professor Fernandes Brital, da Argentina; “Soberania do Ar e do Espaço”, pelo professor Carrera Del Rio, do Equador; “Soberania Aérea e Espacial”, pelo professor Luis Ivani de Amorim Araújo, da Faculdade de Direito Cândido Mendes, do Rio de Janeiro; “Plataforma Submarina e Espaço Aéreo”, pelo professor José Maria Sidou, da Faculdade de Direito de Uberlândia; e, “Denominação de Espaço”, pelo sr. Hézio Fernandes Pinheiro.




    No dia 29 de junho de 1963, o Jornal do Commercio publicou artigo do diplomata norte-americano Leonard C. Meeker, no qual ele abordava, de forma otimista, o andamento dos trabalhos do COPUOS e lembrava que, durante a Assembleia Geral da ONU, realizada em novembro de 1962, havia sido delegada à Comissão de Espaço Exterior a incumbência de continuar “urgentemente seu trabalho de elaboração de Princípios Legais básicos que governassem as atividades dos Estados na exploração e uso do espaço exterior”, no que concernia “à eficiência dos veículos espaciais, ao controle de acidentes, e à garantia do retorno dos astronautas e dos veículos espaciais”.




    Meeker afirmava que o COPUOS já tinha uma série de documentos em estudo, tanto aqueles propostos pelos Estados Unidos quanto pela União Soviética, Reino Unido e República Árabe Unida, e que acordos relativos a questões envolvendo cooperação em experiências espaciais e medidas de segurança aos astronautas estariam próximos.




    Segundo Meeker, “já havia se formado um consenso geral de que toda a cooperação internacional possível deveria ser tentada”. Ele também afirmou que “Igualmente, ficou praticamente acertado que todos os prejuízos, humanos e materiais, causados por experiências espaciais, devem ser de responsabilidade do país realizador da experiência malsucedida”.




    O diplomata americano ainda relatou que “desde a sessão da Subcomissão, em 1962, os Estados Unidos e outras delegações manifestaram a disposição de cooperar na formulação de princípios gerais de uma Lei do Espaço”.




    Para ele, entre os vários projetos já apresentados, havia grande convergência entre países, e, entre tais pontos de acordo, sobressaíam: a aplicação da Carta das Nações Unidas e dos princípios jurídicos internacionais nas questões do espaço; o princípio de que a exploração espacial deveria ser feita para o bem de toda a humanidade; o princípio de que a autoridade (país) encarregada da experiência espacial seria a responsável pelos danos que, porventura, viessem a ser causados à Terra e a seus habitantes; e a garantia da devolução do veículo espacial ao país que o lançou ao espaço, independentemente de onde o veículo tenha descido ou caído.




    Além disso, foi aprovada, por unanimidade, uma resolução que proibia o emprego, no espaço exterior, de armas nucleares e de outros meios de destruição em massa, que veio depois de longas negociações entre os Estados Unidos e a União Soviética.




    Durante a 18ª Assembleia Geral da ONU, foi aprovada por unanimidade, no dia 13 de dezembro de 1963, a Resolução 1.962 (XVIII), que declarava os Princípios Jurídicos Reguladores das Atividades dos Estados na Exploração e Uso do Espaço Cósmico.




    Durante a referida assembleia, também foi aprovada uma resolução pedindo que o COPUOS se empenhasse no estudo das diversas propostas de regulamentação recebidas.32




    Terminava o ano de 1963 e um fato chocou as pessoas envolvidas com a discussão do Direito Espacial. O então presidente do Instituto Internacional de Direito Espacial e ex-assessor da delegação Búlgara, Ivan-Asen Khristov Georgiev, que discutia com a ONU assuntos sobre Direito Espacial Internacional, era submetido a julgamento pelo Supremo Tribunal da Bulgária, por crime de traição, depois de ter sido preso no Hotel Metrópole, de Moscou, por agentes secretos búlgaros, com autorização do governo soviético. Antes de seu julgamento, Georgiev passou quatro meses preso e foi condenado à morte por fuzilamento em paredão.




    Georgiev foi acusado de espionagem a favor da Agência Central de Inteligência dos Estados Unidos e confessou todos seus crimes, incluindo ter feito relatos à CIA de segredos militares, políticos e econômicos, além de confirmar ter recebido a quantia de 200 mil dólares pelas informações prestadas, e de ter sido agraciado com prostitutas e amantes, com quem gastou a maior parte do dinheiro (Jornal do Commercio, 1963; O Jornal, 1963).




    Mas, é vida que segue...




    Os juristas Carlos Alberto Dunshee de Abranches e Haroldo Valladão, na última semana de agosto de 1964, representaram o Brasil na Conferência Anual da Associação Internacional de Direito (ILA), realizada em Tóquio, no Japão, tendo Abranches concedido entrevista ao Jornal do Brasil no dia 18 de setembro, falando sobre o encontro. Segundo ele, “a maior preocupação dos juristas era obter da ONU a assinatura de um tratado impondo obediência aos princípios de Direito Espacial, recém-reconhecidos pela Organização”, o que fazia muito sentido, já que a Resolução 1.962 (XVIII), que definiu tais princípios aprovados, funcionava como uma recomendação, e não uma normativa.




    Segundo Abranches, uma das resoluções aprovadas na conferência “reconheceu a necessidade de se limitar a extensão do espaço aéreo sobre o território de cada país, sujeito à soberania nacional, assegurando o direito de passagem, de modo que todos pudessem ter a liberdade de acesso ao espaço”.




    Abranches disse que, em sua opinião, um dos atos mais importantes da conferência realizada em Tóquio foi o reconhecimento dos participantes de que “era necessário regular, por convenção internacional, a responsabilidade pelos dados que fossem causados a qualquer pessoa e em qualquer parte do mundo, por naves espaciais, satélites ou qualquer espécie de corpos” que viessem a ser lançados no espaço cósmico.




    No dia 4 de novembro de 1964, o Subcomitê Jurídico do COPUOS deu início à nova rodada de negociações para a redação de propostas de convenções internacionais sobre problemas relativos a danos causados por objetos lançados ao espaço exterior e sobre a ajuda a astronautas acidentados, algo que já vinha sendo levantado por Estados Unidos e União Soviética em 1962.




    Na primeira reunião do Subcomitê Jurídico do COPUOS, que ocorreu no dia 2 de junho de 1962, os representantes dos Estados Unidos e da União Soviética, Leonard Meeker e Georgi Tunki, respectivamente, afirmaram ter chegado a um acordo sobre os tópicos mais importantes a serem discutidos:




    - Dar ajuda aos astronautas e viajantes do espaço que se encontram em dificuldade;




    - Estabelecer normas para devolver a seus respectivos países as naves espaciais avariadas, bem como os astronautas acidentados;




    - Elaborar um convênio internacional que determinasse a indenização legal e a responsabilidade financeira no que se refere aos danos à propriedade e à perda de vidas causadas pelas naves espaciais (Correio da Manhã, 29 mai. 1962; Diário de Natal, 2 jun. 1962).




    Depois de participar do Congresso Internacional de Direito Aeronáutico e Espacial, realizado na Universidade de Morón, em Buenos Aires, Argentina, sob o tema “Pela unificação legislativa do Direito Aeronáutico e do Espaço”, o jurista, militar e professor espanhol da Universidade de Salamanca, entre outras grandes instituições de ensino, Pedro Rúbio Tardio, fez uma palestra sobre o Direito Espacial, no dia 20 de novembro de 1964, às 10 horas, no Plenário da Sociedade Brasileira de Direito Aeronáutico (SBDA), que ficava no edifício-sede do Ministério da Aeronáutica, na antiga Guanabara.




    O tenente-coronel “auditor do ar”, Pedro Rúbio Tardio, afirmou durante sua fala aos militares e especialistas brasileiros “que já era tempo de a matéria deixar o campo doutrinário para entrar em efetiva aplicação”. Disse também o tenente-coronel “que a utilização imediata do Direito Espacial era a única maneira de garantir que a exploração do espaço continuasse a ser instrumento de paz sem dar lugar a uma anarquia que pudesse redundar em graves perturbações” (Diário Carioca, 1964; Jornal do Commercio, 1964).




    No dia 25 de agosto de 1965, o presidente norte-americano Lyndon Johnson pediu que fosse convidada a União Soviética a mandar um de seus cientistas para acompanhar o lançamento da nave Gemini 6, que iria ocorrer em dezembro. Em entrevista à imprensa, Johnson afirmou que tal convite estava em acordo com a crença de que “o Espaço Sideral pertencia a todos os povos”.




    Dei instruções hoje ao Sr. James Weber, diretor do nosso Programa Espacial Civil, depois de conferenciar com o secretário de Estado e nosso embaixador na ONU, além de outros colaboradores, para convidar a Academia de Ciências da União Soviética a enviar um representante de alto nível no próximo mês para observar o lançamento do Gemini-6. Espero que ele ache conveniente comparecer. Nós, certamente, lhe daremos uma calorosa recepção nos Estados Unidos (Jornal do Brasil. 26 ago. 1965).




    Johnson disse que os Estados Unidos iriam continuar “a agir por intermédio da ONU, a fim de levar o império da lei ao Espaço Exterior, e descreveu o voo da Gemini 6 como um dramático lembrete do sonho norte-americano de uso pacífico do Espaço”, lembrando ainda a importância da “cooperação amistosa entre todas as nações”.




    “Pretendemos cumprir nosso compromisso de não colocar, em órbita, armas de destruição em massa e continuaremos estendendo a todas as nações, inclusive a União Soviética, a mão da cooperação” afirmou Johnson.




    O Correio da Manhã, do dia 15 de setembro de 1965, trazia uma nota interessante, dando conta de que o Itamaraty, que ainda estava no Rio de Janeiro, havia divulgado a carta enviada pelo presidente norte-americano Lyndon Johnson ao presidente brasileiro, marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, “em que agradecia as congratulações do governo brasileiro quanto ao êxito do voo do Gemini-5 e anunciava sua intenção de estender o império da lei ao espaço cósmico”.




    A revista Estrela Vermelha, órgão de divulgação do exército soviético, publicou na edição de novembro de 1965 um artigo sobre Direito Espacial, no qual propunha a realização de um acordo entre os países para regulamentar os voos espaciais, a permanência de estações científicas em órbita e até a possível utilização de matérias-primas exploradas na Lua e em planetas do Sistema Solar (O Jornal, 1965).




    O artigo trazia uma longa entrevista com o prof. Gennady Petrovic Zhukov,33 que afirmou que a legislação espacial, até aquele momento, era insuficiente e que os países deveriam trabalhar no sentido de criar um Código de Direito Espacial, assim como existiam os códigos de Direito Aeronáutico e de Direito Marítimo.




    Já os Estados Unidos viam com desconfiança tal proposta, com base em discussões anteriores que indicavam que a real intenção da URSS era a de incluir em tal código a proibição dos satélites militares de observação. Outra preocupação era em relação à possibilidade de se aproveitar dessa brecha para regulamentar todos os satélites e instalações no espaço.




    O professor Zhukov também exprimiu sua preocupação com relação ao lixo espacial, que já se acumulava em poucos anos de lançamentos de objetos ao espaço, o que deveria levar as nações a pensarem em uma solução que evitasse “a contaminação biológica, radioativa e química”. Zhukov também queria que fossem estabelecidas “disposições legais para os que descessem na superfície lunar e nas dos demais planetas, especialmente as que se referem aos direitos dos primeiros que consigam tais coisas”.




    A ideia de se estabelecer um tratado internacional sobre a exploração e o uso do espaço sideral começou a tomar corpo em 9 de maio de 1966, quando o diplomata norte-americano e delegado do COPUOS, Arthur J. Goldberg, expôs ao chefe do comitê, o austríaco Kurt Waldheim, a proposta de um pacto nesse sentido, formulada pelo presidente Lyndon Johnson.




    Três semanas depois, o embaixador soviético Nikolai T. Fedorenko recebeu uma carta do chanceler soviético Andrei Gromyko com o mesmo conteúdo, o que fez com que Estados Unidos e União Soviética levassem, em junho de 1966, ao Comitê das Nações Unidas para Uso Pacífico do Espaço Exterior uma lista de pontos que achavam que deveriam ser incluídos em um futuro tratado sobre o tema. Seguiu-se uma vagarosa negociação (Jornal do Brasil, 1969).




    No dia 22 de julho de 1966, Estados Unidos e União Soviética, com a anuência dos demais países-membros do COPUOS, acordaram que nenhuma nação poderia reivindicar soberania sobre a Lua e outros corpos celestes. De acordo com o Diário de Natal, que circulou neste mesmo dia, a Subcomissão Jurídica do COPUOS também estabeleceu “que as atividades espaciais deveriam se desenvolver em consonância com o Direito Internacional e com os interesses da paz mundial”.




    Falando na reunião da ONU, Andrei Gromyko externou sua indignação em relação ao que classificou como falta de sinceridade dos Estados Unidos ao buscar um acordo de paz com o Vietnam e aproveitou para rechaçar “a oferta formulada, no dia anterior, pelos Estados Unidos, de instalação de rastreadores em seu território, como antecipação para chegar a um acordo sobre um tratado do espaço”, conforme o Diário de Notícias (RS)34 do dia 24 de setembro de 1966.




    No dia 10 de dezembro de 1966, a delegação norte-americana na ONU deu divulgação ao texto do projeto de tratado sobre a exploração espacial, negociado e acordado com a União Soviética e que seria apresentado por ambas as nações para o Comitê Político das Nações Unidas.




    O Tratado do Espaço tinha inspiração no Tratado de Moscou sobre a proibição parcial de testes nucleares e, como este, o novo tratado deveria ser aberto para assinatura de todos os Estados e entraria em vigor tão logo os três países depositários e mais dois países ratificassem a adesão ao documento (Jornal do Dia, 1966).




    De acordo com esse jornal, que publicava a notícia oriunda da Agência France-Press, em linhas gerais, o Tratado do Espaço abrangia:




    − O Espaço Extra-Atmosférico, incluindo-se a Lua e outros corpos celestes, não podem ser objeto de apropriação nacional e a exploração do Espaço deve ser realizada em benefício de todos os países;




    − Os Estados signatários se comprometem a não colocar objetos portadores de armas nucleares ou outras armas de destruição maciça, nem em órbita ao redor da Terra, nem em torno de outros corpos celestes, nem, de qualquer outra forma, no Espaço. A Lua e outros corpos celestes devem ser utilizados unicamente com fins pacíficos;




    − Os Estados signatários se comprometem a considerar os astronautas como emissários da Humanidade e proporcionar-lhes toda a assistência possível em caso de acidade;




    − Tocará aos Estados firmantes toda a responsabilidade das atividades no Espaço, mesmo as que forem realizadas por instituições privadas. Serão responsáveis pelos danos que possam advir aos outros Estados por suas atividades espaciais;
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